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Recurso n 2 : — 61.937 — PIS—DEDUÇÃO EXS : DE 1987 e 1988

Recorrente . — ÓTICA MARSOL LTDA.

Recorrido : — DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL NO RIO DE JANEIRO (RJ) .

PIS—DEDUÇÃO — LANÇAMENTO DECORRENTE
- Em virtude da estreita relação'
de causa e efeito existente entre o
lançamento principal e o decorren-
te, declarado insubsistente, em par
te, o primeiro, igual medida tem lu
gar em relação ao segundo.

Recurso a que se dá provimento par-
cial.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos

de recurso interposto por ÓTICA MARSOL LTDA.:

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Primeiro

Conselho de Contribuintes, por unanimidade de votos, dar provi

mento, em parte, ao recurso, para ajustar a exigência ao decidi

do no processo matriz, pelo Acórdão n9 101-81.603, nos termos

do relatório e voto que passam a integrar o presente julgado.--r-

Sala das Sessões (DF), em 16 de maio de 1991
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JOSE EDUARDO R , GEL' DE ALCKMIN	 - RELATOR

VISTO EM - AFONSO4111+0 FERREIR• DE CAMPOS	 - PROCURADOR

SESSAO DE:	 PA •	 'IDA1 3 JUN NACIONAL

Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conse
lheiros: CARLOS ALBERTO GONÇALVES NUNES, FRANCISCO DE ASSIS MI1.
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RANDA, CRISTÓVÃO ANCHIETA DE PAIVA, CÂNDIDO RODRIGUES NEUBER, CEL—
S0 ALVES FEITOSA e RAUL PIMENTEL.
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RECURSO N9: 61-937

ACORDÃO N9: 101-81.613

RECORRENTE: ÓTICA MARSOL LTDA.

RELATÓRIO 

Cuida-se de recurso interposto contra decisão as

sim ementada:

"PIS-DEDUÇÃO - Aplica-se aos procedimentos inti-
tulados deCorrentes ou reflexos o decidido sobre
a ação fiscal que lhes deu origem, por terem su
porte fãtico comum. Assim, se o lançamento
cipal foi julgado procedente, o mesmo
no deve ser dado â. exigência derivada.

Irresignada, a autuada interpôs recurso a este

Colegiado, reportando-se ao alegado no apelo alusivo a exigência

de IRPJ.

Observo que esta Câmara, apreciando o Recurso n9

98.365, houve por bem dar parcial provimento ao apelo, de acor-

do com o Acórdão n9 101-81.603, assim ementado:

IRPJ - OMISSÃO DR RECEITA - EMPRESA SEDIADA EM
SHOPPING - DIFERENÇA ENTRE O FATURAMENTO INFOR-
MADO A ADMINISTRADORA E NA DECLARAÇÃO DE RENDI-
MENTOS. Para afastar a convicção de ocorrência
de receita, gerada pela discrepância de informa-
ções a respeito do faturamento, - deve a contri
buinte justificar a razão das diferenças, compro
.'.-e ge e .. — e.ée?t . .edth 	 Alo	 . •	 .	 .st n

demonstrado que, ao menos em relação a	 alguns	 -
meses, tinha interesse de majorar, ainda que fic
ticiamente, o seu faturamento, deve nesta parte

DANIEFP/DF- SECOS N2 065/90 	 J.H.
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ser reformada a exigencia.

Recurso a que se dá parcial provimento.

o relatório. I,
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VOTO_

Conselheiro JOSÉ EDUARDO RANGEL DE ALCKMIN, Relator:

O recurso foi interposto com guarda do prazo de

trinta dias estabelecido pelo art. 33 do Decreto n9 70.235/72, ra

zão por que é de ser conhecido.

No mérito, cuida-se de lançamento decorrente ' de

PIS-DEDUÇÃO, nos termos do art. 39, "a", da Lei Complementar 	 n9

07/70.

É cediço que no caso de lançamento dito reflexivo'

há estreita relação de causa e efeito entre o lançamento princi-

pal e o lançamento decorrente. Com efeito, ambas exigências repou

sam em um mesmo embasamento fãtico de modo que, entendendo-se ver

dadeiro ou falso os fatos alegados, tal exame enseja decisões ho-

mogênas em relação a cada um dos lançamentos.

Assim, o exame feito em um dos processos atinentes

a lançamentos ensejados pelo mesmo suporte fãtico, serve também

para os demais. Não quer isso dizer que a decisão de um vincula

a de outro. No entanto, não havendo no processo decorrente nenhum

elemento novo que seja apto a alterar a convicção do julgador,por

questão de coerência lOgica, a decisão deve ser tomada em igual'

sentido.

No presente caso, observa-se que este mesmo Colegia

do, apreciando os fatos ensejadores do lançamento, concluiu, no

respectivo processo, que a exigência de imposto de renda de pes-

soa jurídica era procedente.

Ora, sendo assim, e tendo em vista que não se apre-

senta nestes autos qualquer elemento novo que possa ensejar mudan

ça do entendimento anteriormente fixado, impõe-se que igual deci-

são seja adotada..

v.v



Em face dessas considerações, dou provimento, em

parte, ao apelo, para que a :se:	 ajustada ao

que restou decidido/no Acórdão ,n9 101-81.603 %,/
JOSE EDUARDO RANGEL DE ALCKMIN - RELATOR
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